
 
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

 

Palácio de S. Bento, Praça da Constituição de 1976 - 1249-068 Lisboa - Portugal  
e-mail: 1cacdlg@ar.parlamento.pt - Tel.: +351 21 391 9644 / 7564 

 

 

Exmo. Senhor 
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República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 
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  18-09-2024 

 

ASSUNTO: Relatório da Nova Apreciação na Generalidade do Projeto de Lei n.º 

191/XVI/1.ª (BE) - Reforça a Agência para a Integração, Migrações e Asilo (AIMA) 

através da integração dos animadores socioculturais nos quadros 

Para o efeito da sua votação na generalidade, informo V.Exa. de que Projeto 

de Lei n.º 191/XVI/1.ª (BE) - Reforça a Agência para a Integração, Migrações e Asilo 

(AIMA) através da integração dos animadores socioculturais nos quadros, bem 

como as respetivas propostas de alteração,  em nova apreciação na generalidade nesta 

Comissão, foram  rejeitados na reunião de 18 de setembro, conforme relatório em anexo,  

com o voto contra do Grupo Parlamentar do CH, as abstenções dos Grupos Parlamentares 

do PSD, do PS e do CDS-PP e os votos a favor dos Grupos Parlamentares da IL e do BE, 

na ausência dos Grupos Parlamentares do PCP e do  L, bem como da DURP do PAN.  

Com os melhores cumprimentos, 

A Presidente da Comissão, 

 

 

(Paula Cardoso) 
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RELATÓRIO DA NOVA APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

DO PROJETO DE LEI N.ª191/XVI/1.ª (BE) - REFORÇA A AGÊNCIA PARA A 

INTEGRAÇÃO, MIGRAÇÕES E ASILO (AIMA) ATRAVÉS DA INTEGRAÇÃO 

DOS ANIMADORES SOCIOCULTURAIS NOS QUADROS 

 

O Projeto de Lei n.o 191/XIV/1.ª, da iniciativa do BE, baixou à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, sem votação, por um prazo de 90 dias, 

em 27 de junho de 2024, para nova apreciação. 

 

Em 22 de julho de 2024, o Grupo  Parlamentar do BE deu entrada de uma proposta de 

alteração ao Projeto de Lei n.º 191/XVI/1.ª (BE). 

 

Da discussão e votação, realizadas na reunião da Comissão de 18 de setembro de 2024, 

em que estiveram presentes os Grupos Parlamentares do PSD, do PS, do CH, da IL, do 

BE e do CDS-PP e ausentes os Grupos Parlamentares do PCP e do L, bem como a 

Deputada única representante de partido, resultou o seguinte: 

 

O Senhor Deputado Fabian Figueiredo apresentou a iniciativa, dando nota de que a 

AIMA, I.P. não funcionaria sem os mediadores socioculturais, que tinham as mesmas 

obrigações dos trabalhadores vinculados à AIMA, I.P. Sublinhou que os mediadores 

socioculturais não estão a desempenhar funções junto das comunidades, mas tarefas de 

atendimento ao público e regularização de pendências daquele organismo público.  

 

A Senhora Deputada Ana Sofia Antunes (PS) notou que era necessário distinguir os 

mediadores socioculturais que exerciam funções junto da população alvo dos que faziam 

trabalho burocrático. Referiu que o Grupo Parlamentar do PS não iria criar obstáculos à 

aprovação da iniciativa, mas que se iria abster porque tinha dúvidas de que competisse à 

Assembleia da República indicar à AIMA, I.P. como deveria regularizar a situação 

daqueles trabalhadores.  

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263861
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279396d4f5446684d5467315a43307a4e57457a4c5451354e5441744f5467334f433031596d566c5a446b785a5749785a4467756347526d&fich=f91a185d-35a3-4950-9878-5beed91eb1d8.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279396d4f5446684d5467315a43307a4e57457a4c5451354e5441744f5467334f433031596d566c5a446b785a5749785a4467756347526d&fich=f91a185d-35a3-4950-9878-5beed91eb1d8.pdf&Inline=true


 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

O Senhor Deputado António Rodrigues (PSD) indicou que a questão seria extemporânea, 

porquanto a AIMA, I.P. ainda estava em reestruturação, concordando com as 

considerações que motivavam a abstenção do Grupo Parlamentar do PS, anunciada pela 

Senhora Deputada Ana Sofia Antunes (PS).        

 

Submetidos a votação, o Projeto de Lei n.º 191/XVI/1.ª (BE), bem como a propostas de 

alteração da iniciativa do mesmo grupo parlamentar, foram rejeitados com o voto contra 

do Grupo Parlamentar do CH, as abstenções dos Grupos Parlamentares do PSD, do PS e 

do CDS-PP e os votos a favor dos Grupos Parlamentares da IL e do BE, na ausência dos 

Grupos Parlamentares do PCP, do L e da DURP do PAN.   

 

Palácio de São Bento, 18 de setembro de 2024 

 

 

 

  

   

 

 

 

 

 

 


